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 O Senhor Ministro Luís Roberto Barroso:

1. Acompanho o relator para assentar a impossibilidade de exercício de
controle de constitucionalidade com efeitos  erga omnes e vinculantes pelo
Tribunal de Contas da União – TCU. Reconheço também que, pela estrutura
decisória do acórdão proferido no processo TC 021.009/2017-1 e pelas
características daquele procedimento, que não tratava de nenhum caso
concreto, o controle de constitucionalidade ali exercido pelo TCU teve
efeitos transcendentes e equivaleu ao afastamento da eficácia dos arts. 7º, §§
2º e 3º, e 17 da Lei nº 13.464/2017. Trata-se, portanto, de provimento vedado
pela Constituição.

2. Ressalvo, contudo, minha discordância em relação ao primeiro dos
dois fundamentos expostos no voto do relator, como tenho feito nas demais
ações em que se discute a possibilidade de controle incidental de
constitucionalidade por órgãos administrativos. Toda autoridade
administrativa de nível superior pode, a meu ver, incidentalmente declarar
a inconstitucionalidade de lei, desde que limitada ao caso concreto. No
presente caso, considerando que tal restrição de efeitos não foi observada,
voto igualmente pelo afastamento das determinações contidas no acórdão
impugnado.


